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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

Emitida em: 06 de julho de 2022

PROTOCOLO DE ENTREGA

Recebí a SOLICITAÇÃO DE COTÁÇAÔ DE PREÇO, emitida em 06
de julho de 2022, para oferecimento de preços, objeto dos itens constantes

da mesma.

EMPRESA:

:ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE: UF:

CEP:

CNPJ:

EMAIL: FONE:

RECEBIDO EM: /

ASSINATURA:

SETOR DE COMPRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65 490 000, Anajatuba - MA

Página 1 de 3



SEMAD - AÍ^/^4ATUBA

FOLHA,

RÚBRICA

a

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados
requeridos na planilha abaixo (preço unitário e total) referente ao Registro de Preços, para futura
e eventual Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de
hospedagem/Hotelaria, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE ANAJATUBA - MA, conforme modelo de pesquisa de preços em anexo, e
entregar, no Setor de Compras desta Prefeitura Municipal, localizado na Rua Benedito Leite, 868,
Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA, em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às
14:00h (quatorze horas).

A pesquisa de preços poderá ser preenchida a próprio punho ou elaborada e impressa por
qualquer processo eletrônico.

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção da “PLANILHA
DE PREÇOS DE MERCADO". Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação,
reiterarmos nossos mais sinceros votos de consideração.

A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens
constantes da planilha abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS;

Preço
Total

Preço
Unitário

QTD.DESCRIÇÃO UNID.ITEM

Hospedagem - Apartamento para 1 pessoa, com ar
condicienado, televisão^ frigobar e café da manhã. •/-

Diária 36001
íT,.

Hospedagem - Apartamento para 2 pessoa, com ar
condicionado, televisão, frigobar e café da manhã.

Diária 23002

Hospedagem - Apartamento para 3 pessoa, com ar
condicionado, televisão, frigobar e café da manhã.

Diária 13003

O prazo de validade da pesquisa não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

Segue em anexo o MODELO DA PESQUISA DE PREÇOS a ser encaminhada ao Setor
Municipal de Compras de Anajatuba/MA, em papel timbrado da empresa, de acordo com as
especificações estabelecidas na INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 73, DE 5 DE AGOSTO DE
2020 - SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO
DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA.

Anajatuba - MA, 06 de julho de 2022

Ii/-1 ^—■ cL C
ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Coordenadora de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n° 011/2022

i’.J ‘ ..

SETOR DE COMPRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490 000, Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490,000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

ANEXO

MODELO DE PESQUISA DE PREÇOS

EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

AO

SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
Referente à solicitação de pesquisa de preços.

Prezados Senhores,

Pelo presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de
ANAJATUBA/MA, conforme as especificações constantes da solicitação de pesquisa de
preços:

EMPRESA:

CNPJ:
Endereço: _
Telefone:

PLANILHA DE PREÇOS DA PESQUISA:

DESCRIÇÃO QUANT. V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ITEM UNID.

01

02

Total Estimado total
'  ' <

Valor total por extenso:

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de
assinatura.

xxxxxxxxxx, em xxxxxxxxxxxx de de xxxxxxxxxx

(Nome e assinatura do responsável pela empresa)

SETOR DE COMPRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65 490 000, Anajatuba - MA

Página 3 de 3



SEMAD -AtyUATUBA
FOLHA

RÚBRICA<3~

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PESQUISA DE PREÇOS

CONTRATO ADMINISTRATIVO 135/2022, celebrado em 28 de abril de 2022
entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ,  e a empresa
abaixo descrito:

EMPRESA: JESONITA DA CRUZ SIQUEIRA 32811306315

ENDEREÇO: Ruas dos Funcionários n° 125

Centro - Barão de Grajaú - Ma - CEP: 65660-000

CNPJ: 12.825.884/0001 -00

DATA DA CONSULTA: 06/07/2022

https://www6.tce.ma.gov.br/sacop/murals
ite/muralcontrato.zul

SETOR DE COMPRAS
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP. 65.490.000, Anajatuba - MA

Home Page; www.anajatuba.ma .gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ

COISTR.ATO N® 135 /2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, E DE OUTRO
LADO, A EMPRESA JESONITA DA CRUZ SUQUEIRA
32811306315

SIQUE1R.A).

Pelo presente instrumenlo, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL
DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, Centro, Barão de Grajaú- MA, CEP:
65.660-000, Barão de Grajaú - Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n“ 06.477.822/0001-44, doravante
denominada MUNICÍPIO, neste ato representado pela denominada CONTRATANTE, neste ato representado
pelo Secretário Municipal de Administração, Sr. PAULO SÉRGIO NASCIMENTO BaRROS, brasileiro,
inscrito no CPF sob o 408.205,563-00, RG n» 247977520003-2 SSP-MA residente e domiciliado nesta
cidade, e de outro lado, a empresa JESONITA DA CRUZ SUQUEIRA 32811306315 (POUSADA E
RESTAURANTE SIQUEIRA) , doravante denominada CONTRATADA, sediada à Rua dos Funcionários n
125, centro. Barão de Grajaú - Ma CEP; 65660-000, CNPJ 12.825.884/0001-00. neste ato representada pelo
Sra. JESONITA DA CRUZ SIQUEIRA, brasileira, portador CPF if 328.113.063-15, portador da Cédula de
Identidade RG n.® 20346142002-2 expedida pela SSP/MA, residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si.
ajustado o presente Contrato de Prestação de Serv iços, cuja lavralura foi regularmente autorizada em despacho
constante no Processo Administrativo n® 43/2022, da licitação na modalidade Pregão Presencial n® 22/202^-
SRP'CPI e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemenie de transcrição,
submetendo-se as pane às disposições constantes da Lei n® 10.520/2002, Lei n® 8.666/93 e suas alterações
posteriores, mediante ks Cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OB.IETO . .

Contratação de empresa para prestação de serviços de bospedagem. para atender as necessidades do Município
de Barão de Grajaá^A, em conformidade com o Anexo  1 do Edital que passará a ser parte integrante deste
instrumento, quando de sua assinatura e proposta Adjudicada.

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato, prevalecerá
a seguinte ordem de prioridade: 1° Contraio; 2® Edital; 3“ Proposta Adjudicada e toda correspondência trocada
entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

- Os serviços de hospedagem deverão ser realizados mediante a apresentação da requisição pelo técnico
encaminhado pela Secretaria Municipal Interessada. .  ■ a
3 2 - A Contratada deverá realizar com seus próprios meios, todos os serviços relacionados com o objeto desta
licitação, . L j 1

3.3 - Quando a Contratada não dispuser vago o quarto licitado para atender a requisição encaminhada pela
Secretaria solicitante, a mesma deverá providenciar instalação em quarto semelhante ou de qualidade superior
para 0 hospede encaminhado, as suas exclusivas expensas,
3 4 _ A Contratada deverá disponibilizar de quarto arejado, com roupas de cama e banho devidamente limpas e

■iço de limpeza diário. Deverá também fornecer café da manhã. z
. . ~ Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços, considerando/omo
prioridade a satisfação do hospede encaminhado pelo município solucionado suas reclamaçõe.s de ime^to.
3.6 - Os quartos deverão possuir banheiro, ar condicionado e frigobar,

(POUSADA E RESTAURANTE

3.1

serv

3.5

1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ

CLÁUSULA QU ARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O valor global estimado do presente Contrato é de R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais) para a prestação
dos serviços, que serão pagos de acordo com a solicitação da CON FRAT.ANTE, na propotçâo dos serviços
realizado pela CONTRATADA.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PREÇO
TOTAL

PREÇO
UNITÁRIODISCRIMINAÇÃO SERVQUANT.ITEM

Serviços de hospedagem com direito a
café da manhã. QUARTO SOLTEIRO,

RS 2.800.00RS 80,00PERNOITE.35l

Serviços de hospedagem com direito a
cate da manhã. QUARTO CAS.AL.
Serviços de hospedagem com direito a
café da manhã. QUARTO COM DUAS
CAMAS.

RS 1.800,00RS 90,00PERNOITE202

RS 2.000,00RS 100.00PERNOITE203

Serviços de hospedagem com direito a
café da manhã, QUARTO COM TRÊS
CAMAS.

RS 3.000,00RS 150.0020 PERNOITE4

RS 9.600,00VALOR TOTAL;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta)
dias consecutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva
Autorização de Serviço, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, do Certificado de
Regularidade do F. G. T, S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
PAR.ÁGRAFO SEGU.NDO - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado,
responsável pelo recebimento dos objetos.
P,ARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CÜN IRATANTE, diretamente na Conta
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput desta
cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar muita diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor
da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto tiâo lenha concorrido a
empresa.

PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo o pagamento antes do prazo lixado no caput, a CONTRATANTE fara
jus a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, por dia
de antecipação, até o limite de 10% (dez por cento).
P.ARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada.
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado  à CONTRAI ADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadirnplência, peb
descumprimento deste contrato, sem que isso gere dircho ao reajustamento do preço ou à atualização
monetária.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de depósito na Conta
Corrente da CONTRATADA sob n“ 12027-8, Agência 1491-5, do Banco do Brasil.

CLAUSULA QULNTA - DA VIGÊNCIA - O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, i^m
inicio a partir de .sua assinatura, podendo irer prorrogado mediante Termo Aditivo, ein conformidade cojmd art,
57, II da Lei n" 8.666/93.

pagar os valoresa
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa dc que trata o objeto, mediante a
emissão de nota de empenho por estimativa, está a cargo do elemento orçamentário:

02 - PODER EXECUTIVO

05- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0052.2016.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO; Ocorrendo desequilíbrio
económico-financeiro do contrato sobre o saldo a ser entregue, a Administração poderá restabelecer a relação
pactuada, nos termos do art. 65, II, letra d, da Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante comprovação
documental e requerimento expresso do contratado.

CLAUSULA OITAV A - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE
a) Executar os sendços conforme definido neste Termo dc Referência;
b) Executar os serviços, rigorosamente nas especificações, prazos e condições estabelecidas neste instrumento;
c) Os serviços deverão ser executados, de acordo com a Ordem de Serviço, durante o prazo de vigência do

r\

contrato;

d) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto da presente
contratação, inclusive, salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos administrativos c de impressão

também, qualquer prejuízo pessoal ou materialdos cartões, encargos somais c outros necessários, como
causado ao oatrimônío da Contratante, ou a terceiros, por auaisquer de seus funcionários, representantes ou
pre|xisíos na execução dos serviços contratados;
e) Nâo transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato;
f) Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados
a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;
g) Comunicar a contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo dc 02 (dois) dias
úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, cm até 05 (cinco) dias
consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de nâo serem considerados;
h) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente
contrato;

i) Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, atendendo todas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

j) A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos serviços prestados,
competindo-lhe também, a dos serviços que não aceitos pela fiscalização da Contratante deverão ser
substituídos por outro de melhor qualidade;
k) Atender, imediaiamente, todas as solicitações de fiscalização da Contratante, relalivamente à execução do
contrato.

I) Incluir no valor contratado todas as taxas de
porventura incidam sobre a execução do objeto do Contrato,
m) Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados a Contratante ou a terceiros,

pregados, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Art. 70, da Lei n.“

as

serviços ou quaisquer outras que

por seus em

8.666/93.

n) Realizar os Senóços no Município de Barão de Grajaú, caso necessário o deslocamento do veiculo para
outro destino, os mesmos serão deslocados em veículos adequados, tanto a ida quanto o retorno, bem como
todas as despesas ocorrerão por conta da empresa contratada.

y

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA /
a) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contr^da;

3
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b) proceder às advertências, multas e demais com inações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas
pela Contratada,
c) Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota fiscal pela CONTRATADA com a respectiva
solicitação de pagamento e documentos necessários, devidamente atestada peta Secretaria Interessada:

Designar gestor do Contrato, seráservidord) que

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, consoante as disposições do artigo 67 da Lei n
8.666/93;

e) Comunicar à Contratada, por escrito sobre a ocorrência eventuais de imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção e/ou melhoria,
f) Fiscalizar a execução do objeto do Contrato,

sera que0 o

CLÁCSULA DÉCÍM.A - DO INADIMPL.ENTO E SANÇÕES - O atra.so injustificado no cumprimento do
objeto deste Contato sujeitará a CONTRATADA à multa dc mora correspondente a 0,33% (trinta c três
centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento, até o limite de 10% (dez por cento) que deverá ser
recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação.

P.4R.ÁGRAFO PRIMEIRO - Nos termos da Lei n® 8.666/93, além da multa acima citada, a
CONTRATANTE poderá, garantida e prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipvrtese de atraso
injustificado na execução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da quantidade não fornecida, nos casos que ensejarem sua

rescisão determinada por alo unilateral e escrito da CONTRAT.ANTE;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com a Administração, por

prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto |)erdurarem os

motivos determinantes da punição;

P.ARVGRAFO SEGIWDO - As sanções previstas nas alíneas
juntainente com a prevista na alínea “b".

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PRERROGATIVAS - A CONTRATANTE cabe as
prerrogativas instituídas pela Lei n“ 8.666/93, no seu artigo 58.

CLÁUSULA DÉCLMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

12.1 O contrato poderá .ser rescindido:
a) a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar à outra um prévio aviso de 30 (trinta)

dias. por escrito,
b) nos casos enumerados nos itens 1 a XVTI do art. 78 da Lei n.® 8.666/93;
c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
d) judicialmente, nos termos da legislação,
e) A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme di.sptísto nos artigos 77 a

80 da Lei n. 8.666/93.

12.2. A rescisão de.sfe Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n® 8.666/1993.
12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalinente motivados nos autos do Processo, assegurado o contra
ditório e a ampla defesa, sendo que. depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de
05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE /
adotar, motivadamente, providências acauteladoras. /
12,4. A rescisão deste Contrato poderá ser; /
■  a) dctcrniirtado por ato'oni!atera! e eseritoda AdmmístraçíSo;

b) amigável, por acordo entre as panes, reduzida  a termo no processo da licitação, desde que haja /
conveniência para o CONTRATANTE;

e “d” poderão ser aplicadas“a”, “c”

4
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c) judicialmcnte, nos termos da legislação.

12.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta ressarcida
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela
execução do presente Contrato até a data da rescisão.

!2.6, A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÀO AO EDITAL
Este contrato possui vínculo editalicio por estar enquadrado no processo licitatôrio. Pregão Presencial n”
22/2022 (art. 55. inc. XI);

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
14.1.0 presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente. Lei Federal n® 8.666, de 21 de ju

nho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
c) Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;
d) Decreto Federal tf 7.892 de 23 de Janeiro de 2013
e) Edital do Pregão Presencial n® 22/2022 e seus anexos;
ODemais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais do

Direito.

14,2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato e
disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.

14.3. Os caso,s omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal
° 8,666/1993 e demais nornias pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiáriàmente, õs
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n®
8.078, de 11 de setembro de 1990 {Código de Defesa do Consumidor),

as

n

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO

A CONTR,ATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua
assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n,® 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se processada
por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo considera
das comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontrataçào, no todo ou em parte, a não ser com prévio e
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE  e sempre mediante instrumento próprio, devidamente
motivado, a ser publicado no Diário Oítcial.
PARAGRAFO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder
pelos atos, falhas, erros ou atrasos na e-xecução do objeto subcontratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratada não terá nenhum vinculo financeiro com a CONTRATANTE e
estará obrigada a aceitar suas decisões. ^

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO /
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvida:^ oi;Hindas
do presente instrumento

5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ

E. para firmeza e validade do que foi pactuado, lavxou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, sâo assinadas pelos representantes das partes.
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Barfo de Grajaú - MA, 28 de Abril de 2022.

.1

ESONITA DA CRUZ SIQUEIRA
Representante da empresa

rPAULO SÉRGIO N,ASCK^ENTO BARROS
Secretário Municipal de Administração

TESTEMUNHAS;

( Ç#

6
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

suM&no

MSENHA.CONTRATO Ní 137/!023,M8TES- CONTRATO OE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS, OUE ENTRE SI CELEBRAM. 0£ UM LADO A PREFEiaiRA MUNICIPAL

DC BARÃO DE GRAJAÚ/MA £ DE OUTRO LADO, A EMPRESA SLA DOS SANTOS
SERVIÇOS-ME, CNPJ N> 18.108.U2/000:-38). OBJETO; ComnUHJlo de empresa
especializada para prestaçlo dos scruiçcs de realliaçSo dos eventos, com

fomeclmenlo de estrutura, para atender as rsecessidades do Município de

BarSs de Grifaú -MA. AMPARO LEGAL: LEI N* 8.666/93 e UI n*
10.5I0/J0O2.VAIOR GLOBAL; RS 30.7SO.00 (trinta mi! setecerttos e cinquenta
reais). VIGÊNCIA; Até 31.U.2tH2, com início a partir da assinatura do contrato.
BARÃO OE SRAJAÚ-MA. 2S de ABRIL DE 2022. ASSINATURA: PAULO SERGIO
NASCIMENTO BARROS. Secretério Muntdpal de AdministrafBo; SÉRGIO LUIS
AURES DOS SANTOS - Representante Leqat.

RESENHA CONTRATO NI J34/2023

RESENHA CONTRATO N» Í3W2022

RESENHA CONTRATO N» 136/2022
RESENHA CONTRATO N» 137/2022

RESENHA CONTRATO N» 138/2022

RESENHA CONTRATO N» 139/2022
RESENHA 00 PRIMEIRO TERNK) ADITIVO AO CONTRATO N» 34/2022

ATA OE REGISTRO DE PREÇOS N» 29/2022, PREGÃO PRESENCIAL N» 22/2022 -
PM8G/MA. PROCESSO N» 43/2022 - CPL

PREFCrrURA MUNICIPAL OE BARÃO DE GRAJAÚ/MA

RESENHA OE CONTRATO

RESENHA.CONTRATO N« 138/2022.PARTES; CaNTRATO 0€ PRESTAÇÃO OE
SERVIÇOS, OUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
OE BARÃO OE GRAiAÚ/MA, E OE OUTRO lAOO, A EMPRESA RE ISDN RODRIGUES
DOS SANTOS - EPP. CNPJ N» 07.29S.673/0001-6S), OBJETO- Contrataçío de

empresa especializada para prestaçSo dos serviços de realIzaçBo dos eventta,
com fornecimento de estrutura, para atender es necessidades do Murécipio de
Bario de Orijaú -MA AMPARO UGAL; LEI N' 8.666/93  e UI n*
10.520/2002.VALOR GLOBAL: RS 2.40O,DO(<íois míl quetrocerttos reais).
VIGÊNCIA: Até 31.12.2022, tom Irjfeiç a partir da assinatura do contrato.
BARÃO DE GRAJAÚ-MA, 28 de ABRIL OE 2022. ASSINATURA; PAULO SÉRGIO
NASCIMENTO SARROS, Secretério Municipal de AdmiNstraçSo; RELSON
RODRIGUES DOS SANTOS - Representante Legai,

•RESENHA.CONTRATO N« 134/2022.PARTES; CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, OE UM LAOO A PREFEITURA MUNICIPAL
OE BARÃO OE GRAJAÚ/MA. E DE OUTRO LAOO, A EMPRESA ALIANÇA

(Engenharia e serwços LTO^ cnpj n*ii.3i6,74o/oooi-5». objeto:
LontrataçBo de empresa especializado para prestaçio de serviços de roço no
Munldplo de BarSo de Grajaú- MA, AMPARO LEGAL; LEI N* 8.666/93 e suas
alteraç^s posterwes.VALOR GLOBAL; R$ 529.744,52 (quinhentos e vinte e
nove ma setecentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos),.
VIGÊNCIA; 03 (três) meses, tom mfcio a partir da assinatura do contrato.
BARÃO OE GRAJAÚ-MA, 22 de ABRIL OE 2022, ASSINATURA: PAULO SÉRGIO
NASCIMENTO BARROS. Secretário Munldpalde Administração: NILMAR XAVIER

DE ALMEIDA NETO - Representante Legal.
RESENHA,CONIBATO N»133/2022.PART£S; CONTRATO OE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELESIULM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, E OE OUTRO UDO. A EMPRESA JESONITA DA CRU2
SUQUEIRA 32811306315 (POUSADA E RESTAURANTE SIQUEIRA), CNPJ N»
12.825.884/0001-00). OBJETO: Cpntrataçio de empresa para prestaçSo de
serviços de hospedagem, para atender as necessidades do Município de Baréo
de Grajaú/MA. amparo LEGAL; LE) N’ 8.666/93 e Ui n< 10.S20/2002.VALOR
GLOBAL: R$ 4.800,00 (quatro mil e ellocentos reais). VIGÊNOA; 12 (doze)
meses, cpm (ntóo a partir da assinatura do contrato. BARÃO DE GRAJAÚ-MA
28 de ABRIL OE 2022. ASSINATURA: NAOIA FERNANDES RIBEIRO, Secretária

Murtcipal de Saúde; JESONITA DA CRUZ SIQUEIRA - Represenwnte Legal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA

RESENHA OE CONTRATO

RESENHA CONTRATO NÍ13S/2022.PARTES: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE ENTRE S! CELEBRAM, OE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, £ OE OUTRO LADO, A EMPRESA JESONITA DA CRUZ
SUQUEIRA 32811306315 (POUSADA E RESTAURANTE SIQUEIRA), CNPJ N*
12.82S.884/0001-00). OBJETO: ContraU^o de empresa para prestaçSo de
serv^os de hospedagem, para atender as necessidades do Municipío de SarSo
de Grajáú/MA. AMPARO LEGAL LEI N* 8.666/93 e UI n» 10Í20/2002.VALOR
GLOBAL RS 9.600,00 (nove mü e seiscentos reels). VIGÊNCIA: 12 (dote) meses,
com Início a partir da assinatura do contrato. BARÃO OE GRAJAÚ-MA, 28 de
SBRIL OE 2022. ASSINATURA; PAULO SÉRGiO NASCIMENTO BARROS, Secretário

^Municipal de AdmlnlstraçSo; JESONITA DA CRUZ SIQUEIRA - Representante
Legal-n

PREFEITURA MUNICIPAL OE BARÃO OE GRAJAÚ/MA

RESENHA OE JLOmVO OE CONTRATO

RESENHA 00 PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ««34/2022 QUE ENTRE

SI CELEBRAM, OE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL OE BARÃO DE
GRAJAÚ/MA, E 01 OUTRO LADO, A EMPRESA GRJLNITOS £ SERV. DA

CONSTRUÇÃO LTDA (GRANVIP), CNPJ N» 29,868.946/0001-58). 08ÍET0:
Prorrogar por miH 03 (tris) mesas a vigáncla do Cemtrato n» 34/2022,
oòíetivando a presUçki de serviços de Retonna de Posto Médico rvo Mumcípto
de BarSo de Grajaú -MA (USS 00 POVOADO MADRE DE DEUS), deveniki ser
considerado a partir de 28.04.2022. AMPARO LEGAL- Ari. S7, § 1* da LEI N'
8.666/93 e soas alterações posteriores. BARÃO DE GRAJAÚ-MA. 26 de ABRIL OE
2022. ASSINATURA: NAOIA FERNANDES RIBEIRO. Secretária Municipal de
Saúde; Barlío de Grajaú-MA; ALEXANDRE PEREIRA DOS SANTOS JUNÜR -
Representante Legal.

RESENHA OE CONTRATO

RESENHA CONTRATO N« 136/2Q22.PARTES: CONTRATO OE PRESTAÇÃO OE
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LAOO A PREFEITURA MUNKIPAL
OE BARÃO DE 6RAJAU/MA. E OE OUTRO LAOO, A EMPRESA SÔ FESTAS E
EVENTOS LTDA, CNPJ N* 09.126,623/0001-80). OBJETO: ContraUçâo de
empreia para prestaçSo de serviços de buffet e dacoraçSo, para alenrter as
necessidades do MurtWpío BarSo de Grajaú -MA. AMPARO LEGAL; LEI N'
8.666/93 e UI n« 10.520/2002.VALOR GLOBAL: 8$ 6.300,00 (seis mü * trezentos
reais). VIGÊNCIA- Até 31.12.2022. com Inldo a partir da assinatura do contrato.
BARÃO DE GRAJAÚ-MA, 28 de ABRIL DE 2022. ASSINATURA; PAULO SÉRGIO
NASCIMENTO BARROS, Setretáno Municipal de AdmtnistriçSo; MARIA 00
CARMO ARAÚJO SOUSA - ReprtsenUttte Legal.

RUA-KIKM ÜMÃilMrA, N» 3t4 - CENTRO - CÈP:
Assinado de forma digital
por FELLYPÊ AUGUSTO
ARAÚJO UMA

FELLYPE AUGUSTO

ARAÚJO LIMA

SILVA;6083148537 slva.-6083148SJ70
Dados: 2022.04.29

19:51:31-OJW0
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CONTRATO N” 477/2022 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO 09/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N* 58/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 47673/2021

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS, ATRAVÉS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E A
EMPRESA V R PEREIRA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS.

Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE BALSAS/MA com sede Praça Prof. Joca Rego, 121,
Balsas - MA, inscrita no CNPJ sob o N°: 06.441.430 /0001-25, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representado pela Secretária de Finanças, Planqamento e
Gestão Tributária, SRA. RAYLSON FELDC BARROS, portadora do CPF N“ 014.513.74 M3,
inscrito na cédula de identidade n“ 782689 SSP-TO, residente e domiciliado na cidade de Balsas-
MA, a seguir denominada CONTRATANTE, e a V R PEREIRA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o no 14.888.223/0001-41, situada na Rua/Av. José
Bemardino, n“ 68, Centro, Balsas/MA neste ato representada pela Sr. VALMIR RAMALHO
PEREIRA brasileira, inscrita no CPF n”: 401.653.613-87, tendo em vista o que consta no
Processo N“ 47673/2021 e etn observância às disposições da Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei tf 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei  ft 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consvimidor, do Decreto Municipal tf 006, de 30 de janeiro de 2017, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n* 09/2022, mediante as clátisulas e
condições a seguir enunciadas.

SI^gláusulap]Spí^Sav~ob5etcí^v

1.1. o objeto do presente Termo de Contrato é a contratação para a prestação de serviços de
hospedagem, para suprir as necessidades das secretarias do município de Balsas/MA
conforme especificações c quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2, Este Termo dc Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

13. Descrição do objeto:

Em anexo.

ar"Tr" L>--

2.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de dezembro
de 2022.

23.'À Administração reserva-se o direito unilateral de, a qualquermomento, rescindir o GOtttrato,
nos casos c fonnas previstas nos Art. 78 a 80 da lei 8.666/93 e alterações posteriores.

Praça Prof. Joca Rego - Centro - Balsas - Maranhão - 65800-000
C.N.P.J 06.441.430/0001-25 (99) 3541 - 2197
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3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS 95.800,00 (noventa e cinco mil e oitocentos
reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
executo contratual, inclusive tributos c/ou inçostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação.

4.1. A despesa com os serviços de hospedagem, objeto deste instrumento, correrá a conta dos
recursos orç2micntários, conforme documento expedido pela Contabilidade do Mumcipio, p>ara o
exercício do ano 2022, na classificação abaixo;

:l

:  5'v W‘;'i

Orgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BALSAS - FMS
Unidade; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -FMS
AçSo

Função: 10

Sbfunção: 122

Programa: 0071

Projeto / Atividade / Oper. Especial: 2-038
10.122.0071.2-038 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE

Wv
v .

Natureza da Despesa

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
rr

"f--MjíMm ■.M

Fonte de Recursos

Recursos não Vinculados de Impostos500

T

5.1. O praz» comum para o pagamento não é superior a 30 (trinta) dias a partir da data da
apresentação da fatura de acordo com a Lei 8.666/93, art 40, inciso lÓV, alínea "a").

5.2. 20.2 - O pagamento será efetuado referente ao serviços ck ho.spedagem, após a comprovação
de que a em|wesa contratada está em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade
Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social,
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, devidamente atestadas pelo setor coirçetente. Será
verificada também sua regularidade com os Tributos Fedet ais, mediante apresentação da Certidão
Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa, de Tributos e
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União.

53. É vedada expressamente a realização de cobranças de forma diversa da estipulada neste termo
de referência, em especial, a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o proteste de titulo, ^

T!*:

á' tK'

Praça Prof. 3oca Rego - Centro - Balsas - Maranhão - 65800-000
C.N.P.J 06.441.430/0001-25 (99) 3541 - 2197
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sob pena de aplicação dos sansões previstas neste instrumento c indenização pelos danos
decorrentes.

5.4. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situado
irregular perante a Previdência Social (INSS), o Fundo dc Garantia sobre o Tempo de Serviço
(FGTS), Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) c os Tributos Federais, conforme item
5.2.

REAJUSTEI^

6.1. Os preços são rixos e irre^ustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo dc vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão softer reajuste sypós o interregno de um ano, aplicando-se o Índice INPC
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo dc um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do ültimo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajusiamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado  o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajusiamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

65. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajusiamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajusiamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6,8, O reajuste será realizado por apostilamento, conforme arL 65, § 8®, Lei 8.666/1993.

RECEBIMENTO DO

í;.«üííí.

7ã. O objeto desta licitação deverá ser realizado pela CONTRATADA e entregue nos endereços
das unidades de atendimento, indicados nas ordens de fornecimento expedidas pela Central de
Compras.

72. Os serviços de hospedagem, deverão ser realizados,’ obedecidas às especificações técnicas
pertinentes e sc obriga a providenciar ás suas expeosas CIF, a substituição de qualquer parte do
objeto solicitado pelas as secretarias solicitantes no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, no
endereço indicado nas ordens de fornecimento, deste que:

a) Não atenda as especificações do termo de referência;

Praça Prof. Jaca Rego - Centro - Balsas - Maranhão - 65800-000
C.N.P.J 06.441.430/0001-25 (99) 3541 - 2197
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b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento da Central de Compras;
c) Apresente falta quando da sua utilização.

7.3. No caso de não seron tomadas providências dentro de 30 (trinta) dias da solicitação para
substiüiição mencionada no parágrafo anterior, as secretarias solicitantes poderá adotar as
medidas que julgar necessárias, por conta e risco da firma fornecedora sem prejuízo de outros
direitos que lhe caibam.

7.4. Em caso dc devolução dos serviços de hospedagem, por estar em desacordo com as
especificaçfles licitadas, todas as despesas correrão por conta da CONTRATADA.

75. O prazo comum para o pagamento não é superior  a 30 (trinta) dias a partir da data da
apresentação da fatura de acordo com a Lei 8.666/93, art 40, inciso XIV, alínea "a").

7.6. O pagamento será efetuado referente ao serviços de hospedagem, apôs a comprovação de que
a empresa contratada está em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social,
mediante a ̂resentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Qatidão
Negativa de Débitos Trabalhistas, devidamente atestadas pelo .setor competente. Será verificada
também sua regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa, ou Certidão CtHflunta Positiva com efeito de negativa, de Tributos e Contribuições
Federais e Divida Ativa da União.

7.7. É vedada expressamente a realização de cobranças de forma diversa da estipulada neste termo
de referência, em especial, a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o proteste de título,
sob pena de aplicação dos sansões previstas neste instrumento e indenização pelos danos
decorrentes.

7.8. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação
irregular perante a Previdência Social (INSS), o Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço
(FGTS), Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) e os Tributos Federais, conforme item
7.6.

S.l, A fiscalização/ gestão da execução dos serviços de hospedagem estaiá a cargo das Sfccfetari
Municipais, por intermédio de servidores, designados para tal finalidade, nos termos do art. 67 da
Lei n” 8.666/93.

rci
Uili

SECRETARIA MUN. DE SAÚDE: Süvio Costa Garcez- Mat. n“ 4763-1

.. ■í'. ^ . . ..W'-?%íS:~GARA?lTL\^OS'SER\TCOS:hC- V' 'í*

9.1. A empresa contratada prestadora de serviços de hospedagem, objeto deste instrumento,
deverá manter a garantia do serviço durante todo  o período de estadia/permanência/hospedagem
do hóspede em suas instalações.

9.2. Todas as despesas decorrentes da manutenção da garantia são de responsabilidade da empresa
vencedora, sendo que, esta se responsabilizará por manter a qualidade c ftcl cumprimento dos
serviços, bem como, o bem-estar, segurança e suporte necessário ao hóspede.
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9.3. Em casos de perca de bens, documentos e pertences dos hóspedes, a empresa deverá
armazená-los em setor de achados e perdidos e, garantir a devolução dos pertences no estado em
que foram encontrados. Ressalta que, a deterioração, perca ou extinção dos pertences, resultará
em ônus à empresa, que deverá arcar com os gastos  e despesas relativas aos bens, bem como,
providendar sua troca ou substituição.

aò.:CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGACOES DA CONTRADA . ■

10.1. Ter 0 objeto deste termo disponível, para a realização dos serviços, assim que a Contratante
solicitar;

10.2. Comunicar a Secretaria de Finanças qualquer irregularidade,  bem como responder
integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações
contratuais e/ou legais a que estiver sujeita;

10.3. Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualifícação exigidas;

10.4. Aceitar, nos termos da Lei 8.666/93, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supres.sães que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

10.5. São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em lei e
nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem:

10.6. Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, obrigações
civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárías ou quaisquer outras;

10.7. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato;

10.8. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato,
indicando seus endereços fisico e eletrônico (e-mail), telefone, cdular e fac-símiles;

10.9. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

10.10. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualifícação exigidas na licitação;

10.11. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a
responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do
objeto.

10.12. A CONTRATADA ficará sujeita às cláusulas contratuais estabelecidas neste instrumento.

10.13. A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal n” 8.666/93 e Lei Federal n**
10.520/2002.

5
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10.14. A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante o contrato, todas as condições de
habilitação exigidas na licitação.

10.15. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as
especificações c critérios estabelecidos neste termo de referência.

a.l. A contratada deverá:

a.2. Responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da le^'slaçào
vigente;

a.3. Submeter-se à físcalimção da CONTRATANTE, atmvés do setor corrqpetente que
acompanhará a realização dos serviços de hospedagem, orientando, fiscalizando e intervindo, ao
seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições
pactuadas;

a.4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, aqueles
da CONTRATANTE;

a.õ. Rcspúusablllzar-sc pelas penalidades ou imátas impostas pelos órgãos competentes cm
fiução do descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presraite
termo, devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, taxas e
serviços auxiliares;

a.6. Observar obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal n" 8.666/93 e demais
legislações pertinentes.

10.16. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e/ou a
terceiros em decorrência da execução do contrato.

10.17. A CONTRATADA deverá guardar e manter sigilo quanto os documentos originais
enviados para serem reproduzidas.

íll. CJLÃUSULA DÉCIMA PHIMEIRA - OBRlGACOES DA CONTRANTE- ' ̂

11.1. A contratante se compromete a pagar à Contratada pelo os serviços de hospedagem de
acordo com o contrato o valor das ordens de serviços.

11.2. A contratante se compromete a indicar funcionário. Assessor Técnico responsável, pelo
almoxariiàdo da Prefeitura Municipal, para fiscalização de cumprimento do presente contrato.

11.3. Fornecer a CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para o fomeciniento e
demais informações que estes venham a solicitar para o desmpenho do objeto ora contratados.

1L4. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas
corretivas de sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos dos artigos 86 e 88 da Lei
Federal n* 8.666/93;

6
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11J5. Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as nomws
administrativas e financeiras em vigor;

11.6. Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriunda do fornecimento.

11.7. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o desempenho do
fornecimento objeto;

11.8. Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA dc
quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato.

Si-jC^^ÜStJLA^IMllSIMA SEGUNDÕ^SÍy»fCÔES ADMlNlSTRATlVASi TT

.1.Vt

12.1. Comete infiação administrativa, nos termos da Lei n” 8.666/1993 que será aplicada de forma
subsidiaria, conforme define o art. 9“ da 10.520/10, o licitante/adjudicatário que:

a) Não assinar o termo de contrato ou accitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de vabdade da proposta;

b) Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

c) Apresentar documentação falsa;

d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

e) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

f) Não mantiver a proposta;

g) Cometer ôaude fiscal;

h) Comportar-se de modo inidôneo;

.  f

#;

1Z2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, ajuizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art N" 86, da Lei N”
8666/93.

12.3. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de Balsas-MA, e poderá cumular cora as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

12.4. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N* 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa cora natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Balsas-MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal dc Balsas-MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

■  í ■
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e) Declaração de inidoneidade para licitar junto  à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos dcteimitiantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N® 87 da Lei N“ 8.666/93,
c/c art. N» 7° da Lei N® 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N“ 3.555/(X).

1Z5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminbá-lo devidamente infonnado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

12.6. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Balsas-MA as sanções
administrativas previstas neste termo de referência, inclusive a reabilitação perante a
Administração Pública.

12.7. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes c  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

I - PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de rqjresentantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-corapetitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pe.ssoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afétai a execução do contrato,

c) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o cájjeíivo de
mq^edir raaterialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o or^nismo financeiro multilateral promover
inspeção.

! /*. .V '■

y

Sgã^USULApfelMATERCTlIRÁ-RESClSÂOai-^l^

13.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a
Xn e XVn do art. 78 da Lei n® 8.666, dc 1993, e com as consequências indicadas no art. 80
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo dc Referência, anexo
ao Edital;
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13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n" 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei a“ 8.666, de 1993.

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS
SEGUINTES ASPECTOS. CONFORME O CASO:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcíalmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos;

13.4Jt. Indenuações e muitas.

134í';k

14.L É VEDADO À CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação iinanceira;

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

Í15. CLÁUSULA DiêcSiÃOIllNTySÃVrEiroOÊS.^^^''"' s

lr

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se^o pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de
1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que Se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
iniciai atualizado do contrato.

153. As supressões resultantes dc acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite dc 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

ri&v€ÍAUSl3]AMc!MArsÊinrÃ4^DOS'CASds5M^ ^ ^

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n" 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações c
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n“ k078,
dc 1990 - Código dc Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

STl^gEHiStftA DEClMASETU^r-PíjBLICÃCAg?^^" .1 '•

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Município, no prazo prc\'isto na Lei n" 8.666, de 1993.
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18.1. É eleito o Foro da Comarca de Balsas-MA para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
55, §2" da Lei n» 8.666/93.

■si

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Sk.dc...UíX)^h:^.BALSAS/MA, ,...de2022

- ^
SECRETARIA itfüNICIPAL DE SAÚDE

RAYLSON FELDÍ BARROS
CONTRATANTE

\/â^J/!
V R PEREIRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

VALMIR RAMALHO PEREIRA
CONTRATADA

10
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ANEXOI

SERVIÇO DE HOSPEDAGEM

PE N* 09/2022 ATA N* 058/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
FORNECEDOR: VR PEREIRA PRETAÇÂO DE SERVIÇOS / CNPJ N‘14.888.223/0001-40

A r~ . -■-? -v SAÚDE (j - •?

■  • t-"'r f: ^rt

descriçAoITEM UND QTD V.UNT V.TOTAl

APARTAMENTO INDIVIDUAL C/ TV, WI-FI E CENTRAL DE AR, ACOMODAÇÃO PARA
ATÉ 01 (UMA) PESSOA.1/2 DIARIA 200

110,00 22.000,00

APARTAMENTO DUPLO C/TV, WI-FI E CENTRAL DÊ AR, ACOMODAÇÃO PARA ATÉ 02
(DUAS) PESSOAS.

3/4 DIARIA 200
164,00 32.800.00

APARTAMENTO TRIPLO C/TV, Wl-FI E CENTRAL DE AR, ACOMODAÇÃO PARA ATÉ 03
(TRÉSI PESSOAS5/6 DIARIA 200

205,00 41.000,00

. . y TOTAL
95.800.00

-fc... %U.''u.>-

^  ■ ■

^ y

I j i
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■'■TSSN-2!^63^B0X‘''

de 2022. ASSINATURAS: Lucas Daniel Rodrigues de Aralijo
(Locatária) e Marlúcia da Costa (Locador).

com ou sem garantia da União, até o valor de R$ 30.000.000.00 .
(Trinta milhões de reais), no âmbito do PROGRAMA FINISA
Financiamento para Infraestrutura e Saneamento, destinados à
implantação e Operação de pavimentação asfáltica  e da
atividade de Tratamento de Âgua observada a legislação .
vigente, em especial as disposições da Lei Complêmeatarri'*' ■

<- •. ■

Alt. 2“ Fica 0 Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular '
em garantia da operação de crédito de que trata está Lei as
cotas de repartição constitucional, do Imposto de Circulação de
Mercadorias - ICMS e/ou Fundo de Participação dos Municípios
- FMP, nos termos do Inciso IV dor artigo 167 da Constituição''
Federal, até o limite suficiente para o pagamento das
prestações e demais encargos recorrentes desta Lei ou' -
autorizado a vincular como contragarantia à garantia da União, '•
à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter
irrevogável e irretratáveL a modo “pro sohrendo", as receitas'a
que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas "b', 'd" e
“e*. complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas nó
artigo 156, nos termos do § 4> do artg.167. todos da
Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em -
direito. - ‘
Alt. 3* Os recursos provenientes da operação de crédito.a que ■ ' •
se refere esta Lei deverão ser consignados como receita-n
Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II; §
1®, art.32, da Lei Complementar 101/2000.
Alt. 4® Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão-^
consignar as dotações necessárias às amortizações  e aos
pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de
financiamento a que se refere o artigo primeiro.
Art. 5“ Fica 0 Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir “'
créditos adicionais destinados a fazer aos pagamentos dè
obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.
Art 6® Esta-Lei entra em vigor na data de sua pubfieação.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o
conhecimento e execução da presente Lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir, tão Inteiramente como nela se
contém. O Excelentíssimo Senhor Chefe de Gabinete, a faça
publicar, registrar e coner.
GABINETE DO PRFEITO MUNICIPAL DE BALSAS, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE MAIO DE 2022.

101, de 04 de maio de 2000.

Publicado por: TAIANY SANTOS CAPVALHO
Código identificador; 8e3d5fi201da0f865ed9620712d3d67c

RESENHA DQ CONTRATO N® 477/2022

RESENHA DO CONTRATO N« 477/2022 - SESAU. Referente ao
Pregão Eletrônico N" 09/2022. PARTES; Secretaria Municipal
de Saúde e a empresa V R PEREIRA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o n® 14.838.223/0001-41.
OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é a
contratação para a prestação de serviços de hospedagem, para
suprir as necessidades das secretarias do município de
Balsas/MA, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. DA
VIGÊNCIA: O presente contrato iniciar-se-á na data de sua
assinatura e terá vigência até 31 de dezembro de 2022.
PREÇO: O valor do presente Termo de Contrato é de R$
95.800,00 (noventa e cinco mil e oitocentos reais). DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA: 10.122.0071.2-038.3.3.90.39.00.00 DO
FORO: Comarca de Balsas. Estado do Maranhão. DATA DA
ASSINA'TOj^: 04 de maio de 2022, ASSINATCT^: Raylson
Felix Barros (Contratante)'e Válmir Rámaiho Êiereirà
(Contratada).

■.) ,«S

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: bf7/064Sc60e8ce427/5d0cb3eb94cda

RESENHA DO CONTRATO N» 476/2022

RESENHA DO CONTRATO N« 476/2022 - SEFIN. Referente ao
Pregão Eletrônico N* 09/2022. PARTES: Secretaria Municipa]
de Finanças. Planejamento e Gestão Tributária e a empresa V R
PEREIRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob
0 n« 14.888.223/0001-41. OBJETO: O objeto do presente Termo
de Contrato é a contratação para a prestação de serviços de
hospedagem, para suprir as necessidades das secretarias do
município de Balsas/MA, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do
EditaL DA VIGÊNCIA: O presente contrato iniciar-se-á na data
de sua assinatura e terá vigência até 31 de dezembro de 2022.
PREÇO: O valor do presente Termo de Contrato ó do R$
95.800.00 (noventa e cinco mil e oitocentos reais). DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA: 04.122.0051.2-014.3.3.90.33.00.00 DO
FORO: Comarca de Balsas, Estado do Maranhão. DATA DA
ASSINATURA: 04 de maio de 2022. ASSINATURAS: Camila
Ferreira Costa (Contratante) e Valmir Ramalho Pereira
(Contratada).

ERICK AUGUSTO COSTA E SILVA
Prefeito Municipal de Balsas

Publicado por: GILBERTO SILVA VTEIRA
Código identificador â3dc6a8d034799310ed68S3d0d6c/56a

LEI N® 1.610, DE 04 DE MAIO DE 2022

DENOMINA A PRAÇA DA JUVENTUDE DO BAIRRO SÃO '
FRANCISCO DE PRAÇA DA JUVENTUDE DR. JORGE CASTRCÜ; -
E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,
O PREFEITO MUNICIPAL DE BALSAS. ESTADO DÒ
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e »•
constitucionais, faço saber que a Câmara Municipal de Balsas,
Estado do Maranhão aprovou e EU sanciono e promulgo à
seguinte Lei:
Art. 1® Denomina-se "PRAÇA DA JUVENTUDE DR. JORGE
CASTRO” a praça da juventude, situada no Bairro São '”
Francisco. Município de Balsas, Estado do Maranhão,
/trt. 2® As despesas decorrentes da execução da presente LbL
correrão por conta das dotações orçamentarias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 3* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogado- se todas as disposições contrarias.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem -o
conhecimento e execução da presente Lei pertencerem,'que a

'‘Publicado por; TAI-U/YSANTOS CARVALHO
Código identificador 418712dd0141S4e0Saafa8e5821Se362

LEI N® 1.609, DE 04 DE MAIO DE 2022

■AUTORIZA O PODE EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO
DE CRÉDITO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CEF,
COM OU SEM GARANTIA DA UNIÃO, E DÂ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."
O PREFEITO MUNICIPAL DE BALSAS ESTADO DO
MARANHÃO, faz saber a todos seus habitantes que a Câmara
Municipal de Balsas aprova e EU sanciono a seguinte Lei:
Art. 1® Fica o Poder Executivo autorizada a contratar operação
de crédito junto à (o) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490,000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO
s

r

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

Emitida em: 06 de julho de 2022

PROTOCOLO DE ENTREGA

Recebí a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇO, emitida em 06
de julho de 2022, para oferecimento de preços, objeto dos itens constantes

da mesma.

!EMPRESA ^  ; -o

UF:CIDADE:

ENDEREÇO

BAIRRO:

CEP:

CNPJ:

RECEBIDO ̂U-./9

EMAIL:

■Aásir^TURA:

SETOR DÊ COMPRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Rua Benedito Leite, 868, Centro CEP 65 4S0 000, Anajatuba - MA
Página 1 de J
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A.B. LOPES - CNPJ -28.037.730/0001-86

AO

SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
Referente à solicitação de pesquisa de preços.

Prezados Senhores,

Pelo presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Municipio de ANAJATUBA/MA, conforme as
especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços.

EMPRESA: A.B LOPES-ME

CNPJ: 28.037.730/0001-86

Endereço: R REGINO RODRIGUES DE PAULA - N° 644 - CENTRO - ANAJATUBA - MA - CEP.:
65.490-000

Telefone: (98) 98418.8796

Objeto: Registro de Preços, para futura e eventual Contratação de empresa especializada no fornecimento
de serviços de hospedagem/Hotelaria, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA - MA.

PLANILHA DE PREÇOS DA PESQUISA:

Valor

Unit.

Valor

Total
DESCRIÇÃOITEM UNID. QTD.

Hospedagem - Apartamento para 1 pessoa, com ar

condicionado, televisão, frigobar e café da manhã.
01 Diária 360 R$90 R$ 32.400

Hospedagem - Apartamento para 2 pessoa, com ar

condicionado, televisão, frigobar e café da manhã.
02 Diária R$ 120 R$ 27.600230

Hospedagem - Apartamento para 3 pessoa, com ar

condicionado, televisão, frigobar e café da manhã.
RS

03 Diária R$ 150130
19.500,00

R$

79.500,00

Valor total por extenso: R$ 79.500,00 (Setenta e nove mil e quinhentos reais).

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluidos todos os custos, benefícios, encargos,
tributos e demais contribuições pertinentes.

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de assinatura.

Anajatuba - Ma, 12 de julho de 2022

A.B LOPES-ME

CNPJ N“ 28.037.730/0001-86

ADRIANO BARROS LOPES

CPF n° 018609813-80

R REGINO RODRIGUES DE PAULA - N» 644 - CENTRO - ANAJATUBA - MA - CEP.: 65.490-000
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